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	Tese 228
ARMA – PORTE – RECEPTAÇÃO – CRIMES AUTÔNOMOS – INEXISTÊNCIA DO CONCURSO APARENTE DE NORMAS
Porte ilegal de armas e delito de receptação são infrações autônomas. A prática do primeiro delito não implica que o réu não responda ao delito de receptação caso seja efetivamente provado que a arma, portada ilegalmente, tenha sido adquirida como produto de crime.
(D.O.E., 19/11/2005, p. 68)


OBS: Ementa redigida conforme ementa do Superior Tribunal de Justiça.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 482.101.3/9-00, da Comarca de Suzano, em que é apelante CARLOS ANTONIO DE MENEZES ou CARLOS ANTONIO MENEZES, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 268/271, pelos motivos adiante deduzidos.

1 - O RESUMO DOS AUTOS



CARLOS ANTONIO DE MENEZES ou CARLOS ANTONIO MENEZES foi denunciado por infração ao artigo 180, “caput”, do Código Penal, porque “no dia 15 de setembro de 1998, por volta de 11 horas, na Rua B, nº 231, Jardim Europa, em Suzano, recebeu, em proveito próprio, o revólver “Taurus”, calibre 32, de nº 342086, que sua companheira Maria Márcia Moura Santana Figueiredo teria subtraído do próprio pai, sr. Gileno Moura Santana.



O acusado e sua companheira foram à casa dos pais de Maria Márcia, situado no local acima indicado. Maria Márcia subtraiu o revólver de seu genitor. Em seguida entregou-o” (fls. 269/270), para o acusado “que sabia de sua origem criminosa” (fls. 270).



Há, nos autos, ainda, notícia de que no mesmo dia, o réu foi preso, na cidade de Itaquaquecetuba, portando, ilegalmente, a arma receptada, o que é objeto de outro processo, instaurado para apurar o crime definido no artigo 10, “caput”, da Lei nº 9.437/97 (fls. 23 do autos em apenso).



A r. sentença de fls. 214/219 julgou procedente a denúncia, e condenou o réu a 01 (um) ano de reclusão (substituída por restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade) e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa (valor unitário mínimo). Inconformado, CARLOS ANTONIO DE MENEZES ou CARLOS ANTONIO MENEZES  apelou, pedindo, em preliminar, a aplicação da Lei nº 9.099/95; no mérito, pleiteou absolvição por insuficiência de provas.



A Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por votação unânime, deu “provimento ao apelo a fim de absolver o recorrente, nos termos do artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal” (fls. 268).



Transcreve-se a fundamentação do v. acórdão:



“Carlos Antonio Menezes foi condenado à pena de 01 ano de reclusão, em regime aberto, substituída a carcerária por restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, além de 10 dias-multa, piso, por infração ao artigo 180, caput, do Código Penal.



Irresignado apelou para pleitear absolvição. Em preliminar requer a aplicação da Lei 9.099/95. No mérito pleiteia a absolvição por insuficiência de provas (fls. 240/247).



Houve contra-razões (fls. 249/253).



A Procuradoria de Justiça é pelo desprovimento do recurso (fls. 260/262).



É o relatório.



O apelante foi processado porque, segundo a denúncia, no dia 15 de setembro de 1998, por volta de 11 horas, na Rua B, nº 231, Jardim Europa, em Suzano, recebeu, em proveito próprio, o revólver “Taurus”, calibre 32, de nº 342086, que sua companheira Maria Márcia Moura Santana Figueiredo teria subtraído do próprio pai, sr. Gileno Moura Santana.



O acusado e sua companheira foram à casa dos pais de Maria Márcia, situado no local acima indicado. Maria Márcia subtraiu o revólver de seu genitor. Em seguida entregou-o para o recorrente que sabia de sua origem criminosa.



Gileno Moura Santana possuía a documentação da arma (fls. 11).



Consta do inquérito que, no mesmo dia, o apelante foi preso, em Itaquaquecetuba, por porte ilegal de arma “sendo a arma em questão a ‘ res furtiva’ do BOAD 5861” (fls. 07), ou seja, do objeto do Boletim de Ocorrência que deu início a este processo (fls. 06).



Segundo o flagrante de fls. 18/20, o apelante e sua companheira foram presos dentro de um táxi, quando se dirigiam de Suzano para sua residência em São Miguel Paulista (fls. 19/20).



A esposa do proprietário do revólver confirmou que sua filha e o apelante foram presos na mesma data em que houve a subtração do revólver (fls. 61).



Este fato também foi confirmado por Maria Márcia, ou seja, após a visita que fizeram aos seus pais, quando “retornavam para seus destinos, e no trajeto foram abordados por policiais militares, os quais em revista de praxe encontraram na perna do indiciado uma arma de fogo...” (fls. 92).



Em juízo o apelante disse que Maria Márcia teria subtraído o revólver a fim de ressarcir uma dívida. Estavam dentro do táxi quando os policiais pararam o veículo e o revistaram. A arma estava em sua cintura (fls. 26 vº).



Portanto, o caso em questão envolve um concurso aparente de normas com o crime de porte ilegal de arma, objeto do processo referido na certidão de fls. 20 do apenso, o que faz com que este crime seja absorvido por aquele, numa relação de consunção.



Os fatos constantes da denúncia demonstram que o crime de porte de arma deve absorver o desvalor do delito de receptação. Não haveria aquele sem este. No caso, o crime de porte de arma é a fase mais avançada da receptação e, assim, é norma consuntiva que exclui a aplicação da norma consunta.



Portanto, o apelante há de ser absolvido por força do concurso aparente de normas.



Pelo exposto, deram provimento ao apelo a fim de absolver o recorrente, nos termos do artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal.” (fls. 268/271).



A douta Turma Julgadora deu aos artigos 180, “caput”, do Código Penal e 10, “caput”, da Lei nº 9.437/97 interpretação diversa da que lhe atribuiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça:



RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. CONCURSO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA. CRIMES AUTÔNOMOS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89 DA LEI N.º 9.099/95. INAPLICABILIDADE.



1. A adquisição uma arma de fogo na conhecida "feira do rolo" com o número de identificação do armamento totalmente raspado sugere, em princípio, a ocorrência do crime descrito no art. 180, caput, do Código Penal. Argüição de inépcia da denúncia afastada.



2. Não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme precedentes desta Egrégia Corte.



3. A pretendida suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º 9.099/95, não se aplica ao caso. Com efeito, o crime de receptação prevê como pena máxima 04 (quatro) anos de reclusão, o que o exclui do rol dos crimes tidos de menor potencial ofensivo. E, além disso, consoante a jurisprudência uníssona desta Corte, o benefício é inaplicável aos crimes cometidos em concurso material, formal, ou em continuidade delitiva, quando o somatório das penas mínimas cominadas a cada crime, considerando o aumento mínimo de 1/6, ou a majorante do crime continuado, conforme o caso, ultrapassar o limite legal de 01 (um) ano.



4. Recurso desprovido.

(RHC 14814/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04.11.2003, DJ 01.12.2003 p. 370 – publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que ora se oferta como paradigma – documento em anexo)



Portanto, patente o dissídio jurisprudencial quanto à interpretação dos preceitos de leis federais mencionados, justificando-se, destarte, a interposição do presente recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional. 

2. 
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Egrégia Quinta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº  14.814 - SP– RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 04/11/2003, D.J.U. de 01/12/2003, p. 370, cuja cópia extraída da Revista Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acompanha o presente), assim decidiu:



“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. CONCURSO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA. CRIMES AUTÔNOMOS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89 DA LEI N.º 9.099/95. INAPLICABILIDADE.



1. A adquisição uma arma de fogo na conhecida "feira do rolo" com o número de identificação do armamento totalmente raspado sugere, em princípio, a ocorrência do crime descrito no art. 180, caput, do Código Penal. Argüição de inépcia da denúncia afastada.



2. Não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme precedentes desta Egrégia Corte.



3. A pretendida suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º 9.099/95, não se aplica ao caso. Com efeito, o crime de receptação prevê como pena máxima 04 (quatro) anos de reclusão, o que o exclui do rol dos crimes tidos de menor potencial ofensivo. E, além disso, consoante a jurisprudência uníssona desta Corte, o benefício é inaplicável aos crimes cometidos em concurso material, formal, ou em continuidade delitiva, quando o somatório das penas mínimas cominadas a cada crime, considerando o aumento mínimo de 1/6, ou a majorante do crime continuado, conforme o caso, ultrapassar o limite legal de 01 (um) ano.



4. Recurso desprovido.”



Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto da respeitada Ministra Relatora:

“RELATÓRIO
 



EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 



Trata-se de Recurso Ordinário em Habeas Corpus interposto em favor de FRANCELINO FERREIRA DA SILVA em face de acórdão da Oitava Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo.



O ora Paciente, preso em flagrante portando um revólver calibre 380 com a numeração raspada, foi denunciado e está sendo processado perante a 23ª Vara Criminal da Capital paulista como incurso no art. 180, caput, do Código Penal, c.c. o art. 10 da Lei n.º 9.437⁄97.



Por ocasião da defesa prévia, argüiu a inépcia da inicial e requereu o benefício da suspensão condicional do processo nos termos da Lei n.º 10.259⁄2001. O pedido e o argumento foram rejeitados pelo Juízo processante, ensejando a impetração de habeas corpus junto ao Tribunal de Alçada. A ordem foi denegada.



No presente recurso ordinário, reitera o recorrente a alegação de inépcia da denúncia, argumentando que a acusação presumiu que a arma cuja numeração encontrava-se raspada era produto de crime, o que tornaria sem sustentáculo a imputação do art. 180 do CP. Alega, ainda, a ocorrência de concurso aparente de normas, a ser resolvido com a exclusão da primeira imputação. Pugna, outrossim, pela concessão do benefício da suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º 9.099⁄95, derrogada pela Lei n.º 10.259⁄2001.



O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 120⁄126, opinando pelo desprovimento do recurso, em parecer que guarda a seguinte ementa:



"RECURSO EM HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. INÉPCIA. REQUISITOS MÍNIMOS. JUSTA CAUSA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. LEI 10.259⁄01 NÃO MODIFICOU O SURSIS PROCESSUAL. LIMITE MÁXIMO EM ABSTRATO. 1 (UM) ANO. 


- Não há inépcia da denúncia quando esta preenche os requisitos do art. 41 do CPP.


- A Lei 10.259⁄01 não derrogou o art. 89 da Lei 90.99⁄95, sendo a suspensão do processo somente possível em crimes com pena mínima in abstracto não superior a 1 (um) ano.


- Súmula 243 do STJ.


- Parecer pelo não provimento." (fl. 120)

 



É o relatório.

EMENTA
 



RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA. CONCURSO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA. CRIMES AUTÔNOMOS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. ART. 89 DA LEI N.º 9.099⁄95. INAPLICABILIDADE.



1. A adquisição uma arma de fogo na conhecida "feira do rolo" com o número de identificação do armamento totalmente raspado sugere, em princípio, a ocorrência do crime descrito no art. 180, caput, do Código Penal. Argüição de inépcia da denúncia afastada.



2. Não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme precedentes desta Egrégia Corte.



3. A pretendida suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º 9.099⁄95, não se aplica ao caso. Com efeito, o crime de receptação prevê como pena máxima 04 (quatro) anos de reclusão, o que o exclui do rol dos crimes tidos de menor potencial ofensivo. E, além disso, consoante a jurisprudência uníssona desta Corte, o benefício é inaplicável aos crimes cometidos em concurso material, formal, ou em continuidade delitiva, quando o somatório das penas mínimas cominadas a cada crime, considerando o aumento mínimo de 1⁄6, ou a majorante do crime continuado, conforme o caso, ultrapassar o limite legal de 01 (um) ano.



4. Recurso desprovido.

 
VOTO
 



EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 



Afasta-se, de início, a argüida inépcia da denúncia, porquanto o fato de adquirir uma arma de fogo na conhecida "feira do rolo" com o número de identificação do armamento totalmente raspado sugere, em princípio, a ocorrência do crime descrito no art. 180, caput, do Código Penal.



De outro lado, não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme já manifestou esta Egrégia Corte. Confira-se:



"HC SUBSTITUTIVO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PROPOSTA QUE INCUMBE AO MINISTÉRIO PÚBLICO, AO VERIFICAR A POSSIBILIDADE E AS CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. ENDEREÇO DO RÉU NÃO INFORMADO À ÉPOCA DA PROPOSTA. SUPERVENIÊNCIA DE ADITAMENTO DA DENÚNCIA. PORTE ILEGAL DE ARMAS E RECEPTAÇÃO. DELITOS AUTÔNOMOS.


[...]



Porte ilegal de armas e delito de receptação são infrações autônomas. Portar arma de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar não implica que o paciente não responda ao delito de receptação caso seja efetivamente provado que a arma, portada ilegalmente, tenha sido adquirida como produto de crime.


Ordem denegada." (HC 17.343⁄RJ, 5ª Turma, rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ de 25⁄02⁄2002)

 



Por fim, a pretendida suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei n.º 9.099⁄95, não se aplica ao caso. Com efeito, o crime de receptação prevê como pena máxima 04 (quatro) anos de reclusão, o que o exclui do rol dos crimes tidos de menor potencial ofensivo. E, além disso, consoante a jurisprudência uníssona desta Corte, o benefício é inaplicável aos crimes cometidos em concurso material, formal, ou em continuidade delitiva, quando o somatório das penas mínimas cominadas a cada crime, considerando o aumento mínimo de 1⁄6, ou a majorante do crime continuado, conforme o caso, ultrapassar o limite legal de 01 (um) ano.



Confira-se, a propósito, o verbete sumular n.º 243 desta Corte, in verbis:

"O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um (01) ano."


Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.



É o voto.” (grifos do original).
3. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito dos crimes de receptação e porte ilegal de arma e o denominado concurso aparente de normas.



Entendeu a Turma Julgadora recorrida:



“Portanto, o caso em questão envolve um concurso aparente de normas com o crime de porte ilegal de arma, objeto do processo referido na certidão de fls. 20 do apenso, o que faz com que este crime seja absorvido por aquele, numa relação de consunção.



Os fatos constantes da denúncia demonstram que o crime de porte de arma deve absorver o desvalor do delito de receptação. Não haveria aquele sem este. No caso, o crime de porte de arma é a fase mais avançada da receptação e, assim, é norma consuntiva que exclui a aplicação da norma consunta.



Portanto, o apelante há de ser absolvido por força do concurso aparente de normas.” (fls. 271).



Enquanto para o julgado colacionado:



“Afasta-se, de início, a argüida inépcia da denúncia, porquanto o fato de adquirir uma arma de fogo na conhecida "feira do rolo" com o número de identificação do armamento totalmente raspado sugere, em princípio, a ocorrência do crime descrito no art. 180, caput, do Código Penal.



De outro lado, não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme já manifestou esta Egrégia Corte. Confira-se:



"HC SUBSTITUTIVO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PROPOSTA QUE INCUMBE AO MINISTÉRIO PÚBLICO, AO VERIFICAR A POSSIBILIDADE E AS CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. ENDEREÇO DO RÉU NÃO INFORMADO À ÉPOCA DA PROPOSTA. SUPERVENIÊNCIA DE ADITAMENTO DA DENÚNCIA. PORTE ILEGAL DE ARMAS E RECEPTAÇÃO. DELITOS AUTÔNOMOS.


[...]



Porte ilegal de armas e delito de receptação são infrações autônomas. Portar arma de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar não implica que o paciente não responda ao delito de receptação caso seja efetivamente provado que a arma, portada ilegalmente, tenha sido adquirida como produto de crime.


Ordem denegada." (HC 17.343⁄RJ, 5ª Turma, rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ de 25⁄02⁄2002)



Em síntese, a decisão recorrida entendeu que “o caso em questão envolve um concurso aparente de normas com o crime de porte ilegal de arma, objeto do processo referido na certidão de fls. 20 do apenso, o que faz com que este crime seja absorvido por aquele, numa relação de consunção” (fls. 271). Enquanto o Colendo Superior Tribunal de Justiça afirmou que “não há falar em concurso aparente de normas, uma vez que se trata de crimes completamente autônomos, conforme já manifestou esta Egrégia Corte.”
4.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que, subindo à elevada consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, a fim de que seja restabelecida a decisão de primeiro grau, que condenou CARLOS ANTONIO DE MENEZES ou CARLOS ANTONIO MENEZES por infração ao artigo 180, “caput”, do Código Penal.



São Paulo, 25 de agosto de 2005.

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador de Justiça
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Acompanha o presente acórdão proferido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº  14.814-– SP,  5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ j. 04/11/2003, D.J.U. de 01/12/2003, p. 370, obtido na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça.
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